
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 61.744 - SP (2015/0170211-2)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : LUCAS VINICIUS DE BARROS GOMES (PRESO)
ADVOGADO : GABRIEL HUBERMAN TYLES 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ROUBO TRIPLAMENTE MAJORADO E POSSE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO COM NUMERAÇÃO RASPADA. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
RECURSO DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no sentido de 
que não há constrangimento ilegal quando a prisão preventiva é decretada em 
razão da gravidade concreta da conduta delituosa, evidenciada pelo modus 
operandi com que o crime fora praticado. No caso, o recorrente praticou o crime 
de roubo mediante uso de arma de fogo, em concurso de agentes e com restrição 
da liberdade das vítimas, circunstâncias que justificam a segregação provisória 
para garantia da ordem pública.
2. Além disso, o recorrente é reincidente, o que da mesma forma autoriza sua 
segregação cautelar para garantia da ordem pública, como forma de evitar a 
reiteração delitiva.
3. "É indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão quando esta 
encontra-se justificada na gravidade concreta do delito e na periculosidade social 
do réu, indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/4/2015, DJe de 25/5/2015).
4. É incabível, na estreita via do habeas corpus, a análise de questões 
relacionadas à negativa de autoria, por demandarem o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos.
5. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RECORRENTE : LUCAS VINICIUS DE BARROS GOMES (PRESO)
ADVOGADO : GABRIEL HUBERMAN TYLES 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por LUCAS 
VINICIUS DE BARROS GOMES contra acórdão não ementado do Tribunal de Justiça do 
Estado de São  Paulo, que denegou a ordem lá impetrada (e-STJ, fls. 118-123).

Colhe-se dos autos que o recorrente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva, pela suposta prática dos delitos tipificados nos arts. 157, § 2º, I, II e V, do Código 
Penal, e 16, parágrafo único, IV, da Lei n. 10.826/2003.

Neste recurso, sustenta que: a) as testemunhas "não reconheceram o paciente 
como o autor do roubo que as vitimara" (e-STJ, fl. 134); b) "o paciente teve a sua prisão 
preventiva mantida com base unicamente no fundamento genérico do requisito da garantia da 
ordem pública" (e-STJ, fl. 139); c) "o fato de o Paciente ser reincidente não se traduz, 
automaticamente, no preenchimento dos requisitos da prisão preventiva e nem tem o condão de 
obstar a liberdade provisória" (e-STJ, fls. 142); d) não estão presentes os requisitos autorizadores 
da prisão preventiva, previstos no art. 312 do CPP; e) "o caso comporta, positivamente, a 
aplicação das medidas cautelares previstas no artigo 319, do CPP, eis que o paciente, com 
domicílio fixo, evidentemente, não é pessoa que precise permanecer encarcerado" (e-STJ, fl. 
151).

Pleiteia a revogação de sua prisão preventiva ou a substituição por medidas 
cautelares diversas.

O pedido liminar foi indeferido (e-STJ, fls. 173-174).
O Ministério Público Federal manifestou-se pela prejudicialidade do recurso 

(e-STJ, fl. 189).
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Preliminarmente, cumpre destacar que, de acordo com a jurisprudência desta 
Quinta Turma, a sentença penal condenatória superveniente, que não permite ao réu recorrer em 
liberdade, somente prejudica o exame do habeas corpus quando contiver fundamentos diversos 
daqueles utilizados na decisão que decretou a prisão preventiva (RHC 56.073/MG, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe de 
25/08/2015; HC 307.754/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
28/04/2015, DJe de 21/05/2015).
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In casu, a sentença não inovou nas razões utilizadas para justificar a manutenção 
da custódia provisória, permanecendo inalterados os fundamentos da decisão objeto desta 
impetração.

Passa-se, portanto, à análise da impetração.
Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 

preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, a custódia cautelar do recorrente foi decretada pelos seguintes 
fundamentos:

"Consta que o averiguado foi surpreendido por policiais armazenando 
mercadorias produto de crime de roubo, bem como na posse de um 
revolver, calibre 38, com numeração suprimida e municiado com seis 
cartuchos.
[...]

No caso em tela estão presentes os requisitos da prisão preventiva 

para o averiguado, em razão da sua reincidência em crime doloso. 
Além disso, há provas da materialidade e indícios da autoria.
A prisão preventiva é necessária para garantia da ordem pública, bem como 
para conveniência da instrução processual e para assegurar a aplicação da 
lei penal, observando que o averiguado não comprovou ter ocupação lícita 
nem mesmo residência fixa. Desse modo torna-se temerária, em razão da 
garantia da instrução processual e da aplicação da lei penal, a concessão da 
liberdade provisória. Como se sabe, não é possível o prosseguimento do 
processo sem a citação pessoal do autuado, na forma do artigo 366 do 
Código de Processo Penal, sendo necessária a sua custódia para 
conveniência da instrução criminal em caso de ajuizamento da ação penal e 
também para aplicação da lei penal em caso de condenação.
Nestes termos, considerando as condições pessoais do averiguado 
(ausência de vínculo com o distrito da culpa e reincidência) a liberdade 
provisória e as medidas cautelares diversas da prisão (previstas no art. 319 
do CPP) são absolutamente inadequadas e insuficientes para o caso 
concreto aqui analisado, razão pela qual, nos termos do art. 282 c.c. art. 
310, II, do CPP, a conversão da prisão em flagrante em prisão preventiva 
mostra-se de rigor." (e-STJ, fls. 62-63 - grifou-se)

Colhe-se, ainda, do acórdão impugnado:

"Frise-se que não se trata da gravidade abstrata dos delitos, nos termos em 
que tipificados no Código Penal, mas da conduta atribuída ao ora paciente, 

que, em comparsaria, com emprego de grave ameaça perpetrada por 

meio de arma de fogo e restrição da liberdade das vítimas, atacou 

terceiras pessoas com objetivo meramente patrimonial, 

evidentemente, avaliação que se faz nesta fase inicial da persecução. 

Ao ser abordado, segundo os policiais, forneceu nome diverso, 

mencione-se, em acréscimo.
Crimes dessa natureza são atualmente problema crônico de segurança 
pública. Trazem desassossego social e são fatores de desagregação, na 
medida em que colocam o cidadão cada vez mais isolado em seus nichos 
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de convivência, trancados. Desse modo, ao Poder Público cabe adotar 
medidas enérgicas para o enfrentamento do grave problema. Além disso, há 
notícia de que o paciente é reincidente (fls. 103), ostentando condenação 
anterior por delito de arma.
Nesse ponto, diante da nova sistemática, cabe salientar que, atento à 
gravidade do crime e as circunstâncias do fato, nos termos do artigo 282, 
inciso II e § 6º, do Código de Processo Penal, revela-se incabível a 
substituição da segregação provisória por qualquer das medidas cautelares 
diversas da prisão, pois se mostram ineficazes ou inadequadas ao presente 
caso, fazendo-se necessária a custódia para garantia da ordem pública.
Vale asseverar, ainda, não se vislumbrar na providência qualquer ofensa ao 
principio constitucional da presunção da não culpabilidade, pois este é 
relativo ao Direito Penal, estabelecendo que a respectiva sanção somente 
pode ser aplicada após o trânsito em julgado da sentença condenatória. Não 
alcança os institutos de Direito Processual, como as prisões provisórias, 
expressamente autorizadas pela Constituição Federal. 
Razão não assiste ao impetrante quando alega insuficiência de 
fundamentação da decisão tida como geradora de constrangimento ilegal. 
Houve justificação sucinta, porém adequada e suficiente à manutenção da 
segregação do paciente, nos termos do disposto no artigo 312 do Código de 
Processo Penal." (e-STJ, fls. 122-123 – grifou-se)

Como se vê, a custódia cautelar foi decretada para garantia da ordem pública, 
ante a gravidade concreta da conduta delituosa, pois o crime foi praticado mediante uso de arma 
de fogo, em concurso de agentes e com restrição da liberdade das vítimas.

O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado de que não há 
constrangimento ilegal quando a prisão preventiva é decretada em razão do modus operandi 
com que o crime fora praticado.

Além disso, conforme consignado pelas instâncias ordinárias, o recorrente é 
reincidente, o que também autoriza sua segregação cautelar para garantia da ordem pública, 
como forma de evitar a reiteração delitiva.

Sobre os temas, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO E CORRUPÇÃO 
DE MENORES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI. REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. INSUFICIÊNCIA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE 
PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
IV - No caso, o decreto prisional se encontra devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade 
do ora paciente acarretaria risco à ordem pública, tendo em vista o fundado 
receio de reiteração delitiva, diante da extrema periculosidade, evidenciada 
pelo modus operandi da conduta praticada, com o emprego de arma de 
fogo. (Precedentes).
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[...]
Habeas corpus não conhecido."
(HC 325.125/CE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 20/10/2015, DJe 06/11/2015)

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. IMPOSSIBILIDADE. USO DE 
DOCUMENTO FALSO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO DA CUSTÓDIA. MATÉRIA NÃO 
DEBATIDA NA ORIGEM. SUPRESSÃO. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO 
ART. 312 DO CPP. REITERAÇÃO CRIMINOSA. PROBABILIDADE 
CONCRETA. PERICULOSIDADE SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA.
[...]
3. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando a custódia 
cautelar está devidamente justificada na garantia da ordem pública, diante 
do histórico penal do acusado.
4. O fato de o paciente possuir outras passagens criminais e registrar 
condenações definitivas anteriores, algumas geradoras de reincidência, 
revelam a inclinação à criminalidade, demonstrando a sua periculosidade 
social.
[...]
6. Habeas corpus não conhecido."
(HC 308.304/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 03/02/2015, DJe 12/02/2015)

Ademais, é "indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando esta encontra-se justificada na gravidade concreta do delito e na periculosidade social do 
réu, indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem 
pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
28/4/2015, DJe de 25/5/2015; HC 323.026/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 17/09/2015).

Por fim, é incabível, na estreita via do habeas corpus, a análise de questões 
relacionadas à negativa de autoria, por demandarem o reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos. Consoante precedentes desta Quinta Turma, "o habeas corpus não é o meio adequado 
para a análise de tese de negativa de autoria ou participação por exigir, necessariamente, uma 
avaliação do conteúdo fático-probatório, procedimento incompatível com a via estreita do writ, 
ação constitucional de rito célere e de cognição sumária" (HC 310.922/MS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/9/2015, DJe 
30/9/2015; RHC 56.440/MS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
21/05/2015, DJe 17/06/2015.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus. 
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0170211-2 RHC    61.744 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00080443320158260050  002560000  20282785520158260000  2560000  8044332015  
RI002N5B60000

EM MESA JULGADO: 02/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUCAS VINICIUS DE BARROS GOMES (PRESO)
ADVOGADO : GABRIEL HUBERMAN TYLES
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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